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PROJETO DE LEI Nº 214/2012
OFÍCIO Nº 475/2012 - GAB., DE 21.5.2012
SÚMULA:
Autoriza o Poder Executivo a abrir, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, junto à Secretaria Municipal de Cultura / Fundo Especial de Incentivo a Projetos Culturais - FEIPC.

Londrina, 21 de maio de 2012.

Homero Barbosa Neto
PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 214/2012.
SÚMULA:
Autoriza o Poder Executivo a abrir, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, junto à Secretaria Municipal de Cultura / Fundo Especial de Incentivo a Projetos Culturais - FEIPC.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 
L E I : 
Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício financeiro, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 183.525,75 (cento e oitenta e três mil, quinhentos e vinte e cinco reais e setenta e cinco centavos), para reforço do Elemento de Despesa 3.3.50.41 - Contribuições, Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente, pertencente ao Projeto 13020.13.392.0016.6.044 - Atividades do Programa Municipal de Incentivo à Cultura - PROMIC, constante do Quadro de Detalhamento da Despesa em vigor.

Art. 2º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, fica o Poder Executivo autorizado a anular igual quantia do Elemento de Despesa 3.3.90.48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas, Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente, pertencente ao Projeto 13020.13.392.0016.6.044 - Atividades do Programa Municipal de Incentivo à Cultura - PROMIC, constante do Quadro de Detalhamento da Despesa em vigor.

Art. 3º O Crédito previsto no art. 1º desta Lei, não será computado para fins do limite fixado no art. 10, da Lei Municipal nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina,

J U S T I F I C A T I V A
Com a presente Propositura, o Executivo pretende a imprescindível permissão legislativa, para que possa abrir Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, alterando Modalidades de Aplicação constantes da Lei nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011, Lei Orçamentária Anual - LOA, da quantia até R$ 183.525,75 (cento e oitenta e três mil, quinhentos e vinte e cinco reais e setenta e cinco centavos), junto à Secretaria Municipal de Cultura.

Quando do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária a essa Egrégia Casa de Leis havia previsão de abertura de Crédito Adicional Suplementar com alteração de Modalidades de Aplicação.

Além da abertura do crédito por anulação parcial de dotações orçamentárias há necessidade de se enviar Projeto de Lei em função da Emenda Supressiva nº 192, ao artigo 13 do Projeto de Lei nº 336/2011, que autorizava o Município a alterar as Modalidades de Aplicação constantes da Lei Orçamentária de 2012 até o limite de cinco por cento do total da despesa fixada para cada Poder.

A Modalidade de Aplicação tem por finalidade indicar se os recursos são aplicados diretamente por órgãos ou entidades no âmbito da mesma esfera de Governo ou por outro ente da Federação e suas respectivas entidades. Indica se os recursos serão aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito ou mediante transferência para entidades públicas ou privadas.

Fundo Especial de Incentivo a Projetos Culturais - FEIPC
O presente Projeto de Lei tem por finalidade a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Fundo Especial de Apoio a Projetos Culturais - FEIPC.

Os recursos previstos no Programa de Trabalho 13020.13.392.0016.6.044 - Atividades do Programa Municipal de Incentivo à Cultura - PROMIC, cuja composição orçamentária é distribuída entre os Elementos de Despesa 3.3.90.48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas e 3.3.50.41 - Contribuições, são aplicados em projetos culturais, objetos de editais de seleção, que são abertos para proponentes com personalidade física ou jurídica.

Em função da previsão orçamentária ter sido efetuada no exercício anterior, no decorrer da execução orçamentária é necessário fazer ajustes para sua correta aplicação. Neste ano, foi aprovado maior número de projetos propostos por pessoas jurídicas, o que torna necessário ajuste orçamentário para a finalização dos editais do ano. Assim, a solicitação de Crédito Adicional Suplementar tem o objetivo de corrigir os valores que estão previstos e garantir a correta execução do Programa.

Sendo assim, evidencia-se a necessidade de, no presente projeto, alteração entre Modalidades de Aplicação, que se dará entre as classificadas como: 50 - Transferências a Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos e 90 - Aplicações Diretas.
As Transferências a Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos (modalidade 50) referem-se às despesas orçamentárias realizadas mediante transferência de recursos financeiros a entidades sem fins lucrativos que não tenham vínculo com a administração pública.
As Aplicações Diretas (modalidade 90) referem-se às aplicações, pela unidade orçamentária, dos créditos a ela alocados ou oriundos de descentralização de outras entidades integrantes ou não dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social, no âmbito da mesma esfera de governo.
Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos a indispensável aprovação dessa colenda Casa de Leis.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO
